
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1781469 - MG (2018/0306666-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 

OUTRO(S) - MG075445 
EMBARGADO : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA  - 

MG096833 
ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853N

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EFETIVAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. TEMA AFETADO AO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.806.086/MG. DEVOLUÇÃO 
E SOBRESTAMENTO NA CORTE DE ORIGEM ATÉ O JULGAMENTO DO 
PARADIGMA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O presente recurso envolve tema afetado ao regime de recursos repetitivos 
já sob a vigência do Código de Processo Civil de 2015 (arts. 1.036, caput e § 
1º, e 257-C, do RISTJ), relativamente à "aplicação do art. 19-A da Lei n. 
8.036/1990 – depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – no caso 
de servidores efetivados em cargo público pelo Estado de Minas Gerais sem 
aprovação em concurso público, por meio de dispositivo da Lei Complementar 
n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADI 4.876/DF ” (REsp n. 1.806.086/MG e REsp n. 1.806.087/MG, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, TEMA 1.020/STJ, DJe 02.08.2019).
III - Em tal circunstância, esta Corte orienta-se no sentido de determinar o 
retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do 
acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, 
em observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
sistemática dos repetitivos.
IV – Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes,  para tornar 
sem efeito as decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao 
tribunal de origem, com a devida baixa, para que o processo permaneça 
suspenso até a publicação do acórdão do recurso especial repetitivo.
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Superior Tribunal de Justiça

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.469 - MG 
(2018/0306666-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 
OUTRO(S) - MG075445 

EMBARGADO : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA  - 

MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - 

MG075853N

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

O ESTADO DE MINAS GERAIS opõe embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de agravo interno que, por 

unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 471/490e), cuja ementa 

transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E 
EXCEPCIONAL. EFETIVAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO 
EX TUNC. NULIDADE DO PACTO. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. 
TEMA JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, 
efetivados pela Lei Complementar n. 100/2007, diante da 
inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 
4876/DF, para definir que a sua eficácia só começasse a 
surtir efeitos a partir daquele momento específico (dezembro 
de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não 
retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo 
apenas postergado a incidência desse efeito em razão na 
necessidade de continuidade do serviço público e do grande 
volume de servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o 
nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os 
servidores não concursados e, por consequência, 
consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o 
Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às 
hipóteses de contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma 
vez que firmados com nítido caráter de definitividade.
V – O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta 
Corte, reconhece o direito aos depósitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos servidores que 
tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão da 
inobservância das regras constitucionais de contratação 
temporária.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de omissão, 

porquanto seria indispensável o exame do conjunto fático probatório dos 

autos, à luz da Súmula n. 7 desta Corte.

Alega omissão do acórdão recorrido no tocante a ausência 

de declaração de nulidade dos contratos temporários nos autos da ADI 

4876/DF e da peculiaridade do caso, qual seja, a inconstitucionalidade 

das efetivações da Lei Complementar n. 100/07.
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Aponta omissão quanto à modulação dos efeitos da ADI 

4.876/DF, nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99.

Aduz, ainda, omissão quanto à tese de usurpação da 

competência da Suprema Corte, porquanto a lide foi dirimida pelo 

Tribunal a quo à luz da Constituição da República.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 519e).

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.469 - MG 
(2018/0306666-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 
OUTRO(S) - MG075445 

EMBARGADO : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA  - 

MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - 

MG075853N
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EFETIVAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. TEMA 
AFETADO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
1.806.086/MG. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO NA CORTE DE 
ORIGEM ATÉ O JULGAMENTO DO PARADIGMA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O presente recurso envolve tema afetado ao regime de recursos 
repetitivos já sob a vigência do Código de Processo Civil de 2015 (arts. 
1.036, caput e § 1º, e 257-C, do RISTJ), relativamente à "aplicação do art. 
19-A da Lei n. 8.036/1990 – depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – no caso de servidores efetivados em cargo público pelo Estado 
de Minas Gerais sem aprovação em concurso público, por meio de 
dispositivo da Lei Complementar n. 100/2007, declarado posteriormente 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 4.876/DF ” (REsp 
n. 1.806.086/MG e REsp n. 1.806.087/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
TEMA 1.020/STJ, DJe 02.08.2019).
III - Em tal circunstância, esta Corte orienta-se no sentido de determinar o 
retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do 
acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo da 
controvérsia, em observância ao princípio da economia processual e à 
própria finalidade da sistemática dos repetitivos.
IV – Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes,  para 
tornar sem efeito as decisões anteriores e determinar a devolução dos 
autos ao tribunal de origem, com a devida baixa, para que o processo 
permaneça suspenso até a publicação do acórdão do recurso especial 
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repetitivo.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.469 - MG 
(2018/0306666-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 
OUTRO(S) - MG075445 

EMBARGADO : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA  - 

MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - 

MG075853N
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Verifico que a discussão envolve tema afetado ao regime de 

recursos repetitivos já sob a vigência do Código de Processo Civil de 

2015 (arts. 1.036, caput e § 1º, e 257-C, do RISTJ), relativamente à 

"aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 – depósito do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço – no caso de servidores efetivados em 

cargo público pelo Estado de Minas Gerais sem aprovação em concurso 

público, por meio de dispositivo da Lei Complementar n. 100/2007, 

declarado posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 

na ADI 4.876/DF ” (REsp n. 1.806.086/MG e REsp n. 1.806.087/MG, Rel. 

Min. Gurgel de Faria, TEMA 1.020/STJ, DJe 02.08.2019).

Em tal circunstância, esta Corte orienta-se no sentido de 

determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 

publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo 

da controvérsia, em observância ao princípio da economia processual e à 

própria finalidade da sistemática dos repetitivos, consoante acórdão 

assim ementado:
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PROCESSUAL CIVIL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
MATÉRIA AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ PELO 
RITO DO ARTIGO 543-C CPC. SOBRESTAMENTO. 
NECESSIDADE.
1. Recurso especial que contém discussão a respeito da 
forma de atualização monetária das condenações impostas 
à Fazenda Pública, nos termos do artigo 1º-F da Lei 
9.494/1997, com as alterações previstas na Lei 11.960/2009.
2. Ocorre que a matéria foi afetada à Primeira Seção do STJ 
pelo rito do artigo 543-C do CPC/73 (REsp 1.495.144/RS, 
1.495.146/MG e 1.492.221/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 11/11/2014), bem assim é objeto do 
RE 870.947/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, no qual foi 
reconhecida a existência de repercussão geral.
3. Assim, mostra-se conveniente, em observância ao 
princípio da economia processual e à própria finalidade da 
Lei 11.672/2008, determinar o retorno dos autos à origem, 
onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a ser 
proferido nos autos do recurso representativo da 
controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl nos EDcl no AREsp 575.964/MS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 24/06/2016)

Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973, ao apreciar a Questão de Ordem no 

RE 540.410/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, concluiu pela possibilidade 

de devolução aos órgãos julgadores de origem, para os fins previstos no 

art. 543-B, dos recursos extraordinários e agravos cujo tema apresente 

repercussão geral reconhecida pelo Plenário daquela Corte, ainda que 

interpostos contra acórdãos publicados em momento anterior à 

regulamentação do instituto, que se deu em 03.05.2007.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO. Extraordinário. Previdência social. Benefício 
previdenciário de prestação continuada. Art. 203, V, da 
CF/88. Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo 
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Plenário. Recurso interposto contra acórdão publicado antes 
de 03.05.2007. Irrelevância. Devolução dos autos ao 
Tribunal de origem. Aplicação do art. 543-B do CPC. 
Precedente (AI nº 715.423-RS-QO, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE). Aplica-se o disposto no art. 543-B do Código de 
Processo Civil aos recursos cujo tema constitucional 
apresente repercussão geral reconhecida pelo Plenário, 
ainda que interpostos contra acórdãos publicados antes de 3 
de maio de 2007. 
(RE 540410 QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/08/2008, DJe-197 DIVULG 16-10-2008 
PUBLIC 17-10-2008 EMENT VOL-02337-06 PP-01140 RTJ 
VOL-00207-02 PP-00832) 

Posto isso, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

com efeitos infringentes, para tornar sem efeito as decisões de fls. 

425/437e e 471/490e e DETERMINO a devolução dos autos ao tribunal 

de origem, com a devida baixa, para que o processo permaneça 

suspenso até a publicação do acórdão do recurso especial repetitivo, 

observando-se, em seguida, o procedimento previsto nos arts. 1.040 e 

1.041 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.781.469 / MG
Número Registro: 2018/0306666-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024143054872003 30548721420148130024 24143054872 0024143054872 10024143054872004
10024143054872002 10024143054872001

Sessão Virtual de 10/09/2019 a 16/09/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA - MG096833

ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI - MG075853N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG075445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG075445
EMBARGADO : VILMA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA - MG096833

ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI - MG075853N

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 16 de setembro de 2019
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